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ANEXO I

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA
NCM Descrição TEC NCM Descrição TEC

2007.99.90 Outros 14 2007.99.2 Purês
2007.99.21 De açaí (Euterpe oleracea) 14
2007.99.22 De acerola (Malpighia spp.) 14
2007.99.23 De banana (Musa spp.) 14
2007.99.24 De goiaba (Psidium guajava) 14
2007.99.25 De manga (Mangifera indica) 14
2007.99.29 Outros 14
2007.99.90 Outros 14

2916.31.39 Outros 2 2916.31.33 Dibenzoato de dipropilenoglicol 12
2916.31.39 Outros 2

2933.99.69 Outros 2 2933.99.64 Te b u c o n a z o l 14
2933.99.69 Outros 2

3003.40.50 Granisetron; tropisetrona ou seu cloridrato 0 3003.40.50 Granisetron ou seu cloridrato; tropisetrona ou seu cloridrato 0
3003.40.90 Outros 8 3003.40.90 Outros 8
3004.40.50 Granisetron; tropisetrona ou seu cloridrato 0 3004.40.50 Granisetron ou seu cloridrato; tropisetrona ou seu cloridrato 0
3004.40.90 Outros 8 3004.40.90 Outros 8
3808.92.96 À base de thiram 14 3808.92.96 À base de tebuconazol ou de thiram 14
3808.92.99 Outros 8 3808.92.99 Outros 8
3920.20.12 De largura inferior ou igual a 50 cm e espessura inferior ou igual a 25 micrômetros (mícrons), com uma

ou ambas as faces rugosas de rugosidade relativa (relação entre a espessura média e a máxima) superior
ou igual a 6 %, de rigidez dielétrica superior ou igual a 500 V/micrômetro (Norma ASTM D 3755-97),
em rolos

2 3920.20.12 De largura inferior ou igual a 1 m e espessura inferior ou igual a 25 micrômetros (mícrons), com uma ou
ambas as faces rugosas de rugosidade relativa (relação entre a espessura média e a máxima) superior ou igual
a 6 %, de rigidez dielétrica superior ou igual a 500 V/micrômetro (Norma ASTM D 3755-97), em rolos

2

3920.20.19 Outras 16 3920.20.19 Outras 16
8408.90.10 Estacionários, de potência normal ISO superior a 412,5 kW (550 HP), segundo Norma ISO 3046/1 0BK 8408.90.10 Estacionários, de potência normal ISO superior a 497,5 kW (663 HP), segundo a norma ISO 3046/1 0BK
8408.90.90 Outros 14BK 8408.90.90 Outros 14BK
8451.50.20 Automáticas, para enfestar ou cortar 0BK 8451.50.2 Automáticas, para cortar

8451.50.21 Em formas planas, com área útil de trabalho de largura igual ou superior a 900 mm e comprimento inferior
ou igual a 2.450 mm

14BK

8451.50.29 Outras 0BK
8533.40.12 Va r i s t o r e s 16 8533.40.12 Varistores para uma tensão inferior ou igual a 1.000 V 2

8533.40.13 Outros varistores 16

ANEXO II

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA
NCM Descrição TEC NCM Descrição TEC

3904.61.90 Outros 2 3904.61.9 Outros
3904.61.91 Com carga 14
3904.61.92 Sem carga 2

8704.23.90 Outros 35 8704.23.40 De chassis articulado, para o transporte de troncos (f o r w a rd e r ), com grua incorporada, de potência máxima
superior ou igual a 126 kW (170 HP)

14BK

8704.23.90 Outros 35

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 643, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados no anexo I, aprovados na reu-
nião ordinária realizada em 07/10/2014.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 267, de 24 de outubro de 2013,
considerando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados no
anexo I, aprovados na reunião ordinária realizada em 07/10/2014.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007, decide:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo I.

Art. 2º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO VIEIRA
Presidente da Comissão

ANEXO I

1- Processo: 58701.002828/2011-46
Proponente: Clube dos Paraplégicos de São Paulo
Título: Azes do Voleibol Sentado
Valor aprovado para captação: R$ 2.789.096,94
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1744 DV: 2 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 20819-1
Período de Captação até: 31/12/2015
2- Processo: 58701.002006/2013-27
Proponente: Instituto Joaquim Cruz
Título: Ano IV - Programa Rumo ao Pódio Olímpico
Valor aprovado para captação: R$ 2.644.546,11
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1003 DV: 0 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 42182-0
Período de Captação até: 31/12/2015

Ministério do Esporte
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 351, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 15 (quinze) candidatos
aprovados para o cargo de Procurador do Banco Central do Brasil,
relativo ao concurso público autorizado pela Portaria MP nº 81, de 22
de março de 2013.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º deverá ocorrer a partir de outubro de 2014, e está con-
dicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Diretor de Administração do Banco
Central do Brasil, a quem caberá baixar as respectivas normas, me-
diante a publicação de editais, portarias ou outros atos administra-
tivos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

PORTARIA Nº 352, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar o provimento de 78 (setenta e oito) cargos
das Carreiras de Desenvolvimento Tecnológico e de Gestão, Pla-
nejamento e Infraestrutura em Ciência e Tecnologia, do Quadro de
Pessoal da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, autarquia
federal vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação -
MCTI, do concurso público autorizado pela Portaria MP nº 341, de
26 de setembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 27
de setembro de 2013, conforme discriminado no Anexo.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

Parágrafo único. O provimento dos cargos nos quantitativos
previstos no caput deverá ocorrer a partir de outubro de 2014 e está
condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstran-
do a origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para nomeação dos candidatos a que se refere o art. 1º será do
Presidente da CNEN, a quem caberá baixar as respectivas normas,
mediante a publicação de editais, portarias ou outros atos admi-
nistrativos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

Nível C a rg o Quantidade
NS Analista em Ciência e Tecnologia 18

Te c n o l o g i s t a 33
NI Assistente em Ciência e Tecnologia 20

Técnico 7
To t a l 78

PORTARIA Nº 353, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 50 (cinquenta) candidatos
aprovados para o cargo de Analista do Banco Central do Brasil,
relativos ao concurso público autorizado pela Portaria nº 81, de 22 de
março de 2013.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º deverá ocorrer a partir de outubro de 2014, e está con-
dicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.
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Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Diretor de Administração do Banco
Central do Brasil, a quem caberá baixar as respectivas normas, me-
diante a publicação de editais, portarias ou outros atos administra-
tivos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

PORTARIA Nº 354, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de quarenta e seis (46) can-
didatos aprovados do concurso público realizado pelo Instituto Na-
cional de Educação de Surdos - INES, autorizado pela Portaria MP nº
242, de 4 de julho de 2013, conforme Anexo.

Art. 2º A nomeação dos candidatos a que se refere o art. 1º
ocorrerá a partir de outubro de 2014, e está condicionada à:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e a sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Secretário-Executivo do Ministério da
Educação, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a
publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Quantidade
Professor do Magistério Superior 31
Técnico de Tecnologia da Informação 5
Assistente em Administração 10

To t a l 46

PORTARIA Nº 355, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 11 (onze) candidatos apro-
vados para cargos de nível superior e intermediário do Quadro de
Pessoal da Fundação Cultural Palmares - FCP do Plano Especial de
Cargos do Ministério da Cultura, conforme discriminado no anexo a
essa Portaria, do concurso público autorizado pela Portaria MP nº
196, de 28 de maio de 2013.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º deverá ocorrer a partir de outubro de 2014, e está condi-
cionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Presidente da FCP, a quem caberá
baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais, por-
tarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Nível de Escolaridade Quantidade
Administração e Planejamento NS 4
Comunicação e Divulgação Cultural NS 2
Documentação NS 1
Técnico I NS 1
Operacional Administrativo NI 3

TO TA L 11

PORTARIA Nº 356, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 278 (duzentos e setenta e
oito) candidatos aprovados no concurso público para o cargo de
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, da Carreira de Auditoria
da Receita Federal do Brasil, autorizado pela Portaria MP nº 51, de
18 de fevereiro de 2014.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º deverá ocorrer a partir de outubro de 2014, e está con-
dicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Secretário-Executivo do Ministério da
Fazenda, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a
publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

PORTARIA Nº 357, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o
provimento de 583 (quinhentos e oitenta e três) cargos da Carreira de
Ciência e Tecnologia pertencentes ao Quadro de Pessoal Permanente
do Ministério da Saúde - MS, que visa atender as necessidades de
pessoal do Instituto Nacional de Câncer - INCA, conforme discri-
minado no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O provimento dos cargos a que se refere o art. 1º
dependerá de prévia autorização do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;

II - à declaração do respectivo ordenador de despesas, quan-
do do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orça-
mentária e financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual
e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, de-
monstrando a origem dos recursos a serem utilizados;

III - à substituição dos trabalhadores terceirizados que exe-
cutam atividades não previstas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de
1997, cujos nomes deverão constar de relação, a ser publicada pre-
viamente à nomeação dos candidatos aprovados, de acordo com o
disposto no art. 1º da Portaria Interministerial MP/CGU nº 494, de 18
de dezembro de 2009, o que implicará no remanejamento de dotações
orçamentárias de "Outras Despesas Correntes" para "Pessoal e En-
cargos Sociais", no montante equivalente ao custo dos cargos pro-
vidos, até que esta despesa esteja definitivamente incorporada aos
limites orçamentários anuais de pessoal e encargos sociais do MS;
e

IV - à extinção da totalidade dos postos de trabalho ter-
ceirizados integrantes do INCA, que estão em desacordo com a le-
gislação vigente, obedecendo ao disposto na Cláusula Terceira do Ter-
mo de Conciliação Judicial - Processo nº 00810-2006-017-10-00-7.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Secretário-Executivo do MS, a quem caberá baixar as
respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou
outro ato administrativo.

Art. 4º O prazo para publicação de edital de abertura para
realização de concurso público será de até seis meses a partir da data
de publicação desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Fica revogada a Portaria MP nº 15, de 21 de janeiro
de 2014.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Nível de Escolaridade Quantidade de Vagas
Pesquisador NS 25
Te c n o l o g i s t a NS 276
Analista em Ciência e Tecnologia NS 76
Assistente em Ciência e Tecnologia NI 32
Técnico NI 174

To t a l 583

PORTARIA Nº 358, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 1.026 (mil e vinte e seis)
candidatos aprovados no concurso público para o cargo de Assistente
Técnico-Administrativo do Plano Especial de Cargos do Ministério da
Fazenda, autorizado pela Portaria nº 421, de 1º de novembro de
2013.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º deverá ocorrer a partir de outubro de 2014, e está con-
dicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Secretário-Executivo do Ministério da
Fazenda, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a
publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

'
PORTARIA Nº 359, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições estabelecidas nos arts. 1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, bem como considerando as informações constantes dos
processos relacionados no Anexo Único desta Portaria, e o disposto no Parecer CGU/AGU Nº 01/2007
- RVJ, aprovado pelo Presidente da República, no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2007,
Seção 1, Página 4, em especial nos seus parágrafos 273, 274, 284 e 301, e no art. 4º-A, inciso IV, do
Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral
da União, que indica que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de rever decisões
de mérito da Comissão Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço dos empregados constantes do Anexo Único desta Portaria,
oriundos da extinta Telecomunicações Aeronáuticas S.A. - TASA, para compor quadro especial em
extinção da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, sob regime celetista
(Decreto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe a INFRAERO notificar, no prazo de trinta dias, os empregados para se apre-
sentarem ao serviço, conforme determina o § 1º do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de
2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar a INFRAERO no prazo de trinta dias, contado da
notificação a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo mencionado no caput implicará
renúncia ao direito de retornar ao serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão a partir do exercício do empregado
na INFRAERO.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº
666.377.837-49 ATIS PETERS SVEILIS 04599.522504/2004-96
597.463.607-44 CARLOS JACINTO DE ANDRADE 04599.522505/2004-31
382.065.017-20 JOAO CORREA DA SILVA 04599.522509/2004-19
932.825.597-04 MARCIO VIANA LIMA 04599.522510/2004-43
667.846.627-68 SERGIO MURILO TRAUTMANN 04599.522507/2004-20

PORTARIA Nº 360, DE 10 DE OUTUBRO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições estabelecidas nos arts. 1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4o

do Decreto no 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as informações constantes dos processos
relacionados no Anexo Único desta Portaria e do item 5 do Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral
da União, que indica que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de rever decisões
de mérito da Comissão Especial Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço no quadro de pessoal da Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco - CHESF, dos empregados constantes do Anexo Único desta Portaria, sob regime celetista
(Decreto-Lei nº 5.452/1943).

Art. 2º Cabe à CHESF notificar, no prazo de trinta dias, os empregados para se apresentarem ao
serviço, conforme determina o §1º do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar à CHESF no prazo de trinta dias, contados da
notificação a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo mencionado no caput implicará
renúncia ao direito de retornar ao serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão a partir do exercício do empregado
na CHESF.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR




